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AGÊNCIA DE ATRAÇÃO DE INVESTIMENTOS ESTRATÉGICOS DO PIAUÍ
Av Pedro Freitas, s/n, Bloco C, 1° Andar, Centro Administrativo - Bairro São Pedro, Teresina/PI, CEP 64018-200

Telefone: - www.investepiaui.com
  

TERMO DE REFERÊNCIA

Processo nº 00147.001150/2023-71

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1 O objeto do presente termo, trata-se de registro de preços para futuras contratações de empresa
especializada no fornecimento de alimentação preparada tipo coffee break, para atender as necessidades
da Agência de Atração de Investimentos do Piauí – INVESTE PIAUÍ e suas subsidiárias.
1.2 A adoção do Sistema de Registro de Preço se justifica em razão da necessidade de aquisição frequente
e parcelada do produto, de sua perecibilidade, bem como da ausência de espaço físico disponível para
armazenamento e a impossibilidade de armazenamento em razão da natureza de alguns produtos.
1.3 O fornecimento será de forma parcelada, mediante a formalização de contratos, durante a validade da
Ata de Registro de Preços para a Investe Piauí e suas subsidiárias.
1.4 O quantitativo a ser eventualmente adquirido, durante a vigência da Ata de Registro de Preço, será
solicitado pelas unidades demandantes e os saldos das respectivas Atas de Registro de Preços serão
controlados pela Diretoria Central de Licitações, Compras e Contratos.
1.5 O setor demandante, responsável pela solicitação do objeto, resguardar-se-á ao direito de recusar o
recebimento do produto/serviço que estiver em desconformidade com as especificações deste Termo de
Referência ou quando estiver sem saldo.
1.1. As especificações e as quantidades dos objetos a serem registrados encontram-se detalhados no
Anexo I deste Termo de Referência.
1.2. Havendo divergências entre as especificações dos itens constante do Termo de Referência e as do
sistema de pregão eletrônico, prevalecerão as especificações do Termo de Referência.
1.3. O serviço ofertado deverá obedecer ao disposto no artigo n°.31 da Lei Federal n°. 8.078 de
11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor) que diz: “A oferta e apresentação de produtos ou serviços
devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre suas
características, qualidades, quantidade, composição, garantia, prazos de validade e origem, entre outros
dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores”.
1.3.1. O Critério de julgamento será o menor preço por item com a adjudicação do objeto feita por Item.

1.4 DA ESPECIFICAÇÃO 

ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS Unidade 
 

Quantidade

 

01

COFFEE BREAK TIPO 01, compostos de bebidas opções de no mínimo
três (café, suco natural, chocolate, cajuína, água, refrigerante),
salgados 02 tipos sendo frito/forno, 02 tipos de bolos caseiros
regional (Macaxeira e goma com queijo), Castanha de Caju.

  Por
pessoa

 

 

2000

02 COOFFE BREAK TIPO 02 - água mineral (com e sem gás), café, cajuína,
02 tipos de sucos de frutas, 02 tipos de refrigerantes (normal e
dietético) 3 tipos de canapés frios, 3 tipos de canapés quentes, 2 tipos
de barquetes quentes, 2 tipos de folheados quentes, 2 tipos de mini

Por
pessoa
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quiches quentes, filé no palito, camarão ou iscas de peixe no palito e 2
tipos de doces.

100

03 COFFE BREAK TIPO 3 -   BISCOITOS ARTESANAIS (opções de sabores:
parmesão, limão siciliano, leite, nata, queijo e alho, maracujá, cebola) Kg

 

1000

 

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1 O presente objeto se faz necessário para atender demandas frequentes da Investe Piauí e suas
Subsiciárias a fim de evitar a interrupção dos trabalhos e não comprometer a prestação do serviços e o
cumprimento da missão institucional, além de ter por finalidade e justificativa o aproveitamento do
tempo disponível para os intervalos dos eventos oficiais, reunições de negócios, e execução de projetos,
viabilizando o atendimento aos participantes dos citados eventos.
2.2 Cumpre esclarecer que o montante disponível para os serviços indicado no presente termo de
referência foi obtido pela média do volume de serviços de mesma nautreza realizadas no ano de 2022 e
em 2023 até a presente data, somado a uma expectativa de demandas futuras por 12 (doze) meses.
2.3 Ocorre que, não há como fazer previsão de um quantitativo certo a contratado, vez a ausencia de um
cronograma fisico dos eventos, em que pela dinamica das ações dos negocios e da diversidade dos
eventos, configurando em objeto de demanda imprevisivel.
2.4 Nesse sentido, o uso de Sistema de Registro de preços, apesar da demanda conhecida, ou esperada,
atende à necessidade de cadastro do serviço que atende a vários modelos de eventos. Se mostrando
assim o SRP o recurso mais eficaz para o atendimento das demandas espaçadas no período do exercício.
Além de perdurar no tempo do exercício o que permite contratações pontuais com a máxima eficiência, o
preço pelo uso de SRP se mantém inalterado por igual período, por obrigação imposta ao detentor.
2.5 Dessa maneira, dinate da imprevisibilidade de demanda, de se evita solução de continuidade, de
evitar a contratação de mesmo serviço por preços crescentes durante o exercício e ainda atender o
Regulamento Lei nº 13.303/2016, sugerimos que a licitação seja realizada por meio de Sistema de
Registro de Preços, nos termo da Lei e do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios –
RILCC.
2.6 Assim é o que se justifica a licitação a ser realizada por meio sistema de registro de preços para
atender as demandas futuras da Investe Piauí e suas subsidiárias.
3. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS PARA FORNECIMENTO
3.1. A empresa deverá apresentar Atestado de Capacidade Técnica – ACT, fornecido por pessoas jurídicas
de direito público ou privado, que comprove ter prestado, satisfatoriamente, através de seus responsáveis
técnicos, serviços ou fornecimentos análogos aos do objeto da licitação.
3.2. Registro de Inscrição do licitante no Conselho Regional de Nutricionistas – CRN competente da região
a que estiver vinculada, dentro do prazo de validade.
3.3. Comprovar que possui em seu quadro, na data da licitação, profissional de nível superior, com
formação em Nutrição. Tal comprovação dar-se-á através de:
a) Cópia da ficha de registro de empregado devidamente registrada na Delegacia Regional do Trabalho –
DRT, ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, ou Contrato Social, de sorte a
identificar que é seu diretor ou sócio, ou Contrato de prestação de serviço ou fornecimentos ou
Declaração de compromisso futuro, cientificada pelo profissional.
4. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO DOS ALIMENTOS
4.1. Os coffee breaks deverão ser preparados observando o equilíbrio nutricional dos alimentos, evitando
na medida do possível frituras.
4.2. Dentre as variedades de alimentos fornecidos nos coffee breaks, deverão ser observada a quantidade
mínima de 20% (vinte por cento) de produtos que não contenha glúten.
4.3. Efetuar, sem custos adicionais, a troca da refeição ou bebida considerada sem condições de consumo,
no prazo máximo de 01(uma) hora, contado do recebimento da comunicação efetuada pelo Responsável
Designado da Unidade Judiciária.
4.4. Armazenar adequadamente em suas dependências, todos os gêneros e produtos alimentícios e
materiais de consumo a serem utilizados na execução do objeto deste TR.
4.5. Manter as condições de higiene e limpeza das suas dependências, dos equipamentos, dos utensílios
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de cozinha, que serão utilizados para feitura da alimentação a ser fornecida;
4.6. Deverão ser fornecidos juntamente com as bebidas: açúcar e adoçante em sachês.
4.7. Os produtos deverão ser preparados observando a legislação vigente e a utilização de ingredientes de
qualidades
4.8. A quantidade de alimentos e bebidas deverá ser compatível com a quantidade de pessoas indicadas
no instrumento contratual e em conforme estabelecido neste TR e seus anexos.
4.9. Os alimentos e as bebidas deverão ser oferecidos com louças brancas ou descartáveis (somente se for
solicitado pelo responsável do evento) nos locais e horários determinados pelo requisitante.
4.10. No caso de previa comunicação, a CONTRATADA, com até 12 (doze) horas de antecedência, deverá
providenciar o preparo de alimentação especial às pessoas com restrições alimentares.
4.11. A CONTRATADA deverá comprovar o prazo de validade dos produtos, nos termos da legislação
vigente
4.12. As marcas, no que couber, e as variedades deverão estar descritos na proposta de preços.
4.13 Os lanches deverão ser entregues devidamente acondicionados, livre de qualquer contaminação
com o meio externo e também, acompanhadas de talheres e lenços descartáveis em quantidade
suficiente para atender à demanda.
4.14 Para os produtos embalados devem ser observadas as regras de rotulagem nutricional (Resoluções
359 e 360, de 23 de dezembro de 2003, da ANVISA) e à RDC nº 429/2020 (após a entrada desta em vigor),
as relativas a aditivos para materiais plásticos (RDC nº 17, de 17 de março de 2008) e a proibição do uso
industrial de embalagens metálicas soldadas com liga de chumbo e estanho para acondicionamento de
gêneros alimentícios, exceto para produtos secos ou desidratados (Lei nº 9832/1999)
4.15 O prazo de validade deverá ser suficiente para cobrir o tempo de sua elaboração, transporte e
eventual conclusão de preparo, a fim de ser servida sem risco de perda das plenas condições de consumo
humano.
5.0 ESTIMATIVA DE CUSTOS
5.1 O valor estimado e máximo admitido para o presente certame será sigiloso nos termos do artigo 34
da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, e do artigo 19 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos
e Convênios da Investe Piauí – RILCC.
5.2 O critério utilizado para a formação da estimativa foi a média dos preços praticados no mercado,
obtidos mediante pesquisa de preços.
5.3 Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra bem como, todos os tributos e
encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos necessários para a
execução dos serviços.
6.0 DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO.
6.1 Para a contratação o procedimento será fundamentado na Lei Federal nº 13.303/2016 e pelo
Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios da Investe Piauí – RILCC, da Lei Complementar
nº 123/2006 e demais normas aplicáveis a espécie.
7.0 DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS.
7.1 O objeto desta licitação enquadra-se como objeto comum, conforme definido no parágrafo único, do
art. 22, da RILCC, c.c inciso IV do art. 3° da RILCC e inciso IV da Art. 32 da Lei nº 13.303/2016, uma vez que
os padrões de desempenho e qualidade estão objetivamente definidos neste Termo de Referência, tendo
como base especificações usuais no mercado.
7.2 Sendo assim, considerando que a Lei é imperativa em definir o modelo de procedimento a ser
utilizado para o objeto, que tem natureza de objetos comuns com fornecimento de bens comuns, e ainda
considerado que as regras estão suficientes definidas no persente termo de referência fica dispensando a
elaboração de estudo técnico preliminar o que assim justificamos a dispensa do referido instrumento.

8.0 DO TRATAMENTO DIFERENCIADO CONFERIDO AS ME’s, EPP’s e MEI’s EM CONTRATAÇÕES E
LICITAÇÕES PÚBLICAS.
8.1. Nos termos do Art. 49 da RILCC, serão concedidos às microempresas e empresas de pequeno porte,
os benefícios da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações posteriores, na forma estabelecida no
Regulamento - RILCC.
8.2. Para o objeto em questão, foi aplicado a regra do art. 54 da RILCC, quanto a aplicação de cotas, por se
tratar de objeto divisível, sendo assim, vantajoso para essa Agência a divisão do objeto conforme prevê o
art. 55, inciso II da RILCC.
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9.0 DA METODOLOGIA DE SOLICITAÇÃO/EXECUÇÃO DOS FORNECIMENTOS/ LOCAL E CONDIÇÕES DE
ENTREGA/RECEBIMENTO
9.1 Caberá ao setor interessado, por meio de seu Responsável Designado, solicitar a autorização para
aquisição/fornecimentos da alimentação necessários para atender a sua demanda, exclusivamente
através de formulário próprio com antecedência mínima de 02 (dois) dias antes do evento/reunião,
devendo o pedido ser adentrado via SEI endereçado à DCLC, especificando as datas de início e
encerramento do evento, o quantitativo de pessoas a serem servidas e o responsável pelo recebimento.
9.2 Autorizada a aquisição/fornecimento da alimentação pela Autoridade Superior, a requisição será
encaminhada à a liberação interna e posterior contratação. Após ordem de fornecimento, seguirá à
Unidade demandante dirigida ao servidor responsável para controle dos contratos/fornecimentos.
9.3 Caberá à Unidade Demandante confirmar ao contratado os alimentos, já previamente
requisitados/contratados, com antecedência mínima de 12 (doze) horas da realização da sessão/evento,
especificando a data, o horário e a estimativa de participantes, nome do responsável pelo recebimento,
telefone, email, bem como outras informações pertinentes.
9.4 Nos casos de cancelamento ou suspensão do pedido de alimentação, o responsável pela solicitação
deverá informar o fato, por telefone e, em seguida, registrar a informação por meio do Sistema Eletrônico
de Informações – SEI dando ciência ao fornecedor, evitando desperdícios de recursos, sob pena de
responsabilização.
9.5 O Responsável designado de cada Unidade demandante poderá cancelar a requisição total ou
parcialmente com, no mínimo, 08 (oito) horas de antecedência do horário previsto para a entrega das
refeições/alimentação, em horário normal de expediente.
9.6 O fornecedor deverá programar-se para providenciar a entrega das refeições em quantidades
suficientes ao consumo, observando as normas contidas neste instrumento, no contrato, no formulário de
requisição, nos Termos de Liberações e/ou Ordem de Fornecimento, conforme o caso.
9.7 As refeições serão entregues e/ou servidas às Unidades requisitantes nos horários/locais estipulados
pelo servidor designado responsável, observando uma antecedência de 30 (trinta) minutos do horário das
refeições, a fim de preparar o local e a maneira de servi-las.
9.8 Caberá ao servidor designado, quando do fornecimento do objeto contratado, conferir a quantidade e
a qualidade do objeto recebido, assinando o respectivo recibo de entrega e, para fins de pagamento,
emitir o atestado de recebimento.
9.9 O recibo ou atesto de entrega emitido pela Contratada, devidamente assinado, deverá acompanhar a
nota fiscal/fatura a ser atestada.
9.10 Se houver a necessidade de alteração do quantitativo requisitado (aumento ou redução), em
decorrência de prolongamento/redução dos eventos previamente agendadas ou outro motivo
plenamente justificável, o servidor designado (representante) da Unidade demandante deverá comunicar
o fato ao fornecedor e a DCLC, para que sejam adotadas as providências necessárias, a fim de evitar
prejuízos tanto para o CONTRATANTE como para o CONTRATADO.
9.11 No atestado de recebimento dos alimentos deverá ser informado o número da nota fiscal/fatura,
bem como a identificação do servidor/empregado responsável pelo recebimento com as informações
constantes na requisição.
9.12 Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete e eventuais seguros,
será de inteira responsabilidade da CONTRATADA.

10.0 DA GARANTIA DA ALIMENTAÇÃO
10.1 A CONTRATADA deverá garantir a sanidade e demais características de qualidade, intrínseca dos
gêneros alimentícios fornecidos. Deverão ser atendidas as normas, recomendações, práticas de produção
e de conduta emitidas pelo Ministério da Saúde e ANVISA.
10.2 Os produtos ofertados deverão obedecer ao disposto no artigo 31 da Lei Federal nº. 8.078 de
11/09/1990 (Código de Defesa do Consumidor) que diz: “A oferta e apresentação de produtos ou
fornecimentos devem assegurar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa
sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, garantia, prazos de validade e origem,
entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e segurança dos consumidores”.
10.3 Os alimentos deverão ser elaborados com técnicas, produtos, acondicionamento e conservação
térmica que permitam o seu consumo dentro do prazo de até 05 (cinco) horas, contado do momento da
entrega das mesmas no local previamente informado.
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10.4 O prazo de validade deverá ser suficiente para cobrir o tempo de sua elaboração, transporte e
eventual conclusão de preparo, a fim de ser servida sem risco de perda das plenas condições de consumo
humano.

11.0 DA AMOSTRA
11.1 Durante a licitação, a critério da Investe Piauí, poderá ser exigida amostra para degustação de
produtos integrantes do cardápio constante neste TR, previamente comunicado às licitantes, para serem
apresentadas no prazo e local a serem definidos pelo Pregoeiro, para que sejam verificadas e avaliadas as
especificações de qualidade, conforme Roteiro de Amostra (Anexo II).
11.2 A amostra deverá estar em conformidade com as especificações constantes neste TR, devidamente
identificada com o nome da licitante e do alimento constante da amostra, devendo dispor na embalagem
as informações quanto às suas características, tais como data de fabricação, conteúdo da amostra, prazo
de validade, tipo de molho (se for o caso) e demais informações que possibilitem a correta identificação
do alimento.
11.3 As amostras deverão ser avaliadas pela equipe do gabinete do presidente habitualmente
demandantes.
11.4 Serão avaliados os quatro itens a seguir elencados: 1- Sabor; 2- Aparência da embalagem; 3-
Aparência do alimento e 4-Textura.
11.5 Para efeito de classificação todos os itens de avaliação deverão ser aprovados.
11.6 Constatado o atendimento das exigências fixadas neste TR e Edital o proponente será declarado
vencedor.
11.7 Será rejeitada a amostra que:
a) Não tiver sido aprovada nos termos do item 13.2 e seus subitens.
b) Apresentar características intrínsecas e parâmetros de qualidades inferiores ao paradigma, e não se
apresentar em embalagens de acordo com o previsto neste TR.
c) Apresentar divergência nos alimentos apresentados em relação às especificações técnicas da proposta;
d) For de qualidade superior em relação às especificações constantes da proposta e estiver
desacompanhada de declaração da licitante de que entregará os produtos de acordo com a amostra
apresentada.
11.5 Enquanto não expirado o prazo para entrega da amostra, a licitante poderá substituir ou efetuar
ajustes e modificações no produto apresentado.
11.6 Caso a amostra da empresa detentora da melhor proposta seja reprovada, a proposta será recusada
e será convocada a segunda melhor proposta, para, caso o seu preço esteja dentro da margem
orçamentária da Administração, apresentar suas amostras, estando sujeita às mesmas condições deste
item, e assim sucessivamente.
11.7 A amostra aceita ou recusada, quando não perecível, ficará disponível na Investe Piauí para
recolhimento por parte da licitante pelo período de 05 (cinco) dias consecutivos, contado da notificação.
Após esse prazo, a amostra será descartada.
11.8 Em se tratando de amostra perecível, fica a critério do licitante o seu recolhimento imediato. Não o
fazendo, será o mesmo imediata e devidamente descartado.
11.9 Mesmo com a aprovação da amostra, poderá ser solicitada, ao fornecedor, a substituição de
produto/material usado no seu preparo, desde que mais adequado à saúde dos destinatários finais da
alimentação, desde que, por produto de preço similar.
11.10 Será desclassificada a licitante que não apresentar a amostra no prazo estabelecido pelo
Pregoeiro(a) ou que tenha suas amostras reprovadas, conforme previsto neste TR, quando, então, serão
convocadas as empresas remanescentes, obedecida a ordem de classificação, restando sujeita às mesmas
condições desta Seção.
11.11 Será admitida tolerância de até 15 minutos de atraso dos horários previsto na convocação para
cada licitante. Após esse prazo, caso não haja uma comunicação prévia do motivo, a licitante receberá a
menção "REPROVADO", para todos quesitos.
11.12 É facultada à Comissão, Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a
inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.
11.13 Se julgar necessário, a Comissão, Pregoeiro ou autoridade superior, poderá proceder uma visita
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técnica na forma de diligência, para verificar as condições sanitárias, de funcionamento da proponente,
assim como demais esclarecimentos que se fizerem necessários.

12.0 DA FISCALIZAÇÃO
12.1 A fiscalização para acompanhar a execução dos contratos, , será exercida por servidor/comissão
designado(a) integrante da Unidade Demandante, cujo nome deverá constar no instrumento contratual.
12.2 As ocorrências registradas pela fiscalização serão comunicadas à CONTRATADA, para imediata
correção, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas no instrumento de contratação.
12.3 Os gêneros fornecidos serão atestados quanto à conformidade, qualidade e quantidade, pelo
servidor designado representante da Unidade demandante, de acordo com a proposta vencedora,
reservando-se o direito de recusar-se a receber os gêneros alimentícios que no ato da apresentação, não
estiverem de acordo com a descrição apresentada ou quando apresentarem qualquer defeito ou
divergência com as condições elencadas nos item 07 e/ou 08 deste TR.
12.4 Não obstante a CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução do fornecimento de
alimentos, a Investe reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os fornecimentos, por meio de seus
prepostos/fiscais designados, podendo, a qualquer tempo, vistoriar as instalações de processamento dos
gêneros alimentícios da Contratada, objetivando o fiel cumprimento e observância das especificações
estabelecidas nas normas vigentes de vigilância sanitária e neste Termo de Referência.
12.5 A fiscalização da execução do objeto deste TR pelo CONTRATANTE não exclui nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas.
12.6 Os produtos entregues em desconformidade com o especificado neste Termo ou o indicado na
proposta, serão rejeitados parcial ou totalmente, conforme o caso, e a CONTRATADA será obrigada a
substituí-lo conforme previsto neste TR, contados da data do recebimento da notificação escrita,
necessariamente acompanhada de Termo de Recusa dos Produtos, sob pena de incorrer em atraso
quanto ao prazo de execução.
12.7 A notificação de que trata o item anterior suspende os prazos de pagamento até que a irregularidade
seja sanada
12.8 O recebimento não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pela qualidade dos alimentos
fornecidos, cabendo-lhe a responsabilidade por quaisquer irregularidades ou consequências detectadas
quando do seu consumo.
12.9 Na entrega dos produtos, as despesas de embalagem, transportes, tributos, encargos trabalhistas e
previdenciários decorrentes do fornecimento e/ou substituições do objeto, indicadas pela CONTRANTE,
deverão ser de responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para CONTRATANTE.
13. DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES
13.1 O preço contratado é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses.
13.2 O valor consignado no contrato poderá ser corrigido, observado o interregno mínimo de 01 (um)
ano, contado da data limite para apresentação da proposta, pela variação do IPCA.
13.3 O reajuste será realizado por apostilamento.
13.4 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 81 da Lei nº 13.303/16 e o RILCC
da Investe Piauí.
13.5 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
13.6 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de Preços.

14. DOS RECURSOS FINANCEIROS
14.1 Os recursos financeiros para atender à contratação serão provenientes dos recursos próprios da
Agência de Atração de Investimentos Estratégicos do Piauí – INVESTE PIAUÍ.
15. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
15.1 O CONTRATADO obriga-se a:
a) Realizar o fornecimento na forma e condições estabelecidas no Termo de Referência;
b) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório
para o atendimento ao objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
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incisos do art. 164 do Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios - RILCC da Investe Piauí.
c) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apontadas pela
CONTRATANTE na execução do contrato/OF/NE, atendendo, com diligência, às determinações da Unidade
Fiscalizadora, voltadas à regularização de faltas e correções verificadas.
d) Prestar o serviço/fornecimento dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em observância às
normas legais e regulamentares e, inclusive, às recomendações aceitas pelos órgãos sanitários.
e) Observar rigorosamente as normas que regulamentam o exercício de suas atividades, cabendo-lhe
inteiramente a responsabilidade por eventuais transgressões.
f) Em nenhuma hipótese veicular publicamente ou qualquer outra informação acerca do
serviço/fornecimento a ser contratado, sem prévia autorização do CONTRATANTE.
g) Manter, durante a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas.
h) A CONTRATADA é responsável pelos danos causados à INVESTE PIAUÍ ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato.
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE.
16.1 A CONTRATANTE obriga-se a:
a) Efetuar o pagamento no tempo, lugar e forma estabelecidos neste termo.
b) Proporcionar todas as facilidades que lhe couber, para que a entrega do objeto seja realizada conforme
estabelecido no Termo de Referência e/ou Contrato.
c) Notificar, por escrito, a CONTRATADA sobre quaisquer irregularidades encontradas na realização do
objeto.
d) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA.
e) Aplicar, se for o caso, as sanções administrativas e penalidades regulamentares e contratuais
CONFORME a Lei federal 13.303/2023 e o RILCC da INVESTE PI.

17. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
17.1. Para comprovação das condições de habilitação serão exigidos os seguintes documentos:
17.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;
17.1.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e Municipal, conforme o caso, referente
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
17.1.3. Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional expedida pela Secretaria da Receita Federal do
Brasil, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e
à Dívida Ativa da União, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa.
17.1.4. Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante
apresentação da Certidão de Regularidade Fiscal (CRF) ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa.
17.1.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas (CNDT), em cumprimento ao disposto na Lei 12.440/2011.
a) Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA caso exista pendência quanto à Justiça do Trabalho
e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social, ao Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
b) É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.

18. CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO
18.0 DO PAGAMENTO
18.1 O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal ou Fatura, que deverá
conter o detalhamento dos serviços executados, obras ou bens, observados os seguintes procedimentos:
18.1.1 O pagamento será realizado até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente, contados da entrega do
objeto devidamente atestado e mediante apresentação do Termo de Recebimento Definitivo e Nota Fiscal
respectiva sob a forma de crédito em conta corrente do fornecedor.
18.1.2 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada de comprovação da
regularidade fiscal, que poderá ser comprovada por meio de consulta "on-line" ao sistema de
cadastramento, ou na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais.
18.2 A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, poderá ocorrer quando o
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Contratado:
18.2.1 Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com aqualidade mínima exigida as
atividades contratadas;
18.2.2 deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los
com qualidade ou quantidade inferior à demandada, ou
18.2.3 deixar de atender disposições legais ou contratuais que promovam prejuízos à INVESTE PIAUÍ ou a
terceiros e cuja responsabilidade pelo pagamento possa ser atribuída à INVESTE PIAUÍ.
18.2.4 Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA caso exista pendência quanto à Justiça do
Trabalho e às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social,
ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
18.3 Na hipótese de irregularidades no cadastro ou habilitação, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades
previstas no edital.
18.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após
a regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
18.5 Sobre o valor devido ao contratado, a Administração efetuará a retenção do Imposto sobre a Renda
da Pessoa Jurídica (IRPJ), da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o
Financiamento da Seguridade Social (COFINS) e da Contribuição para o PIS/PASEP, conforme disposto na
Instrução Normativa da Secretaria da Receita Federal nº Instrução Normativa n° 1234 de 11 de Janeiro de
2023.
18.6 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123,
de 2006, não sofrerá a retenção tributaria quando os impostos e contribuições abrangidos por aquele
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de
documento oficial de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei
Complementar.
18.7 A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou
indenizações devidas pelo contratado.
18.8 O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e
meios que lhes são inerentes.
18.9 É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato.
18.10 Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por atraso, os autos devem ser
instruídos com as justificativas e motivos, e ser submetidos à apreciação da autoridade superior
competente, que adotará as providencias para verificar se é ou não caso de apuração de
responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de ônus a quem deu causa.

19. DA RESCISÃO DO CONTRATO:
a) A inexecução total ou parcial do Contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências
cabíveis, conforme disposto nos arts. 203 a 206 do RILCC da Investe Piauí.
b) A rescisão do contrato poderá ser:
I - por ato unilateral e escrito de qualquer das partes;
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que haja
conveniência para a Investe Piauí;
III - judicial, nos termos da legislação.
c) A rescisão por ato unilateral a que se refere o inciso I deste artigo, deverá ser precedida de
comunicação escrita e fundamentada da parte interessada e ser enviada à outra parte com antecedência
mínima de 30 (trinta) dias.
d) Na hipótese de imprescindibilidade da execução contratual para a continuidade de serviços públicos
essenciais, o prazo a que se refere o § 1º será de 90 (noventa) dias.
e) Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da outra parte contratante, será esta ressarcida dos
prejuízos que houver sofrido, regularmente comprovados, e no caso do contratado terá este ainda direito
a:
I - devolução da garantia, acaso tenha sido prestada;
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II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;
III - pagamento do custo da desmobilização, caso requerido e devidamente comprovado.
f) A rescisão por ato unilateral da Investe Piauí acarretará as seguintes consequências, sem prejuízo das
sanções previstas neste Regulamento:
I - assunção imediata do objeto contratado pela Investe Piauí, no estado e local em que se encontrar;
II - execução da garantia contratual para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos pela Investe
Piauí;
III - na hipótese de insuficiência da garantia contratual, a retenção dos créditos decorrentes do contrato
até o limite dos prejuízos causados à Investe Piauí.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
a) A CONTRATADA, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o contraditório e ampla
defesa anteriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita às seguintes sanções previstas no RILCC e na
Lei nº 13.303/2016:
I - advertência;
II - multa moratória;
III - multa compensatória;
IV - multa rescisória, para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento contratual;
V - suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Investe Piauí, por
até 02 (dois) anos.
b) As sanções previstas nos incisos “a” e “e” poderão ser aplicadas com a dos incisos “b”, “c” e “d”.
c) O CONTRATADO que cometer qualquer das infrações elencadas no artigo 208 do RILCC da Investe Piauí,
dentre outras apuradas pela fiscalização do contrato durante a sua execução, ficará sujeito, sem prejuízo
da responsabilidade civil e criminal, as sanções previstas nesta cláusula.
d) A aplicação das penalidades previstas neste item realizar-se-á no processo administrativo da
contratação assegurado a ampla defesa e o contraditório à CONTRATADA, observando-se as regras
previstas no RILCC da Investe Piauí.
e) A aplicação de sanção administrativa e o seu cumprimento não eximem o infrator da obrigação de
corrigir as irregularidades que deram origem à sanção.
f) Da sanção de advertência:
I - A sanção de advertência é cabível sempre que o ato praticado não seja suficiente par acarretar prejuízo
à Investe Piauí, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente, ou a terceiros.
II - A aplicação da sanção do subitem anterior importa na comunicação da advertência à CONTRATADA,
devendo ocorrer o seu registro junto ao SICAF, respeitado o disposto no item 13.e.
g) Da sanção de multa:
A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos:
I - em decorrência da prática, por parte do contratado, das condutas elencadas no artigo 210, I e II do
RILCC da Investe Piauí deverá ser aplicada multa correspondente a 1% (um por cento) sobre o valor
estimado para a licitação em questão;
II - multa moratória de 3% por atraso injustificado na entrega da garantia contratual;
III - multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) sobre (o valor da parcela não executada ou do
saldo remanescente do contrato), por dia de atraso na execução dos serviços até o limite de 15 (quinze)
dias;
IV - multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) sobre (o valor da parcela não executada ou do
saldo remanescente do contrato), por dia de atraso na execução dos serviços, por período superior ao
previsto na alínea anterior, até o limite de 30 (trinta) dias.
V - esgotado o prazo limite a que se refere a alínea anterior poderá ocorrer a não aceitação do objeto,
sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;
VI - multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento) sobre (o valor da parcela não executada
ou do saldo remanescente do contrato), no caso de inexecução parcial do Contrato;
VII - multa compensatória no percentual de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do Contrato, no
caso de inexecução total do Contrato;
VIII - multa rescisória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do Contrato, no caso de rescisão
contratual unilateral do Contrato;
IX - pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo
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estabelecido pelo instrumento convocatório, poderá ser aplicada multa correspondente a 5% (cinco por
cento) do valor total do contrato.
X - as multas moratória, compensatória e rescisória possuem fatos geradores distintos. Se forem aplicadas
duas multas sobre o mesmo fato gerador configura repetição da sanção (bis in idem).
XI - a multa, aplicada após regular processo administrativo, será descontada da garantia do respectivo
contratado, quando houver. Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda
desta, responderá o contratado pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos
eventualmente devidos pela Investe Piauí ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
XII - a aplicação da sanção de multa deverá ser registrada no SICAF.
h) Da sanção de suspensão:
I - Cabe a sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Investe Piauí em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que tenha causado prejuízo à Investe
Piauí, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou, ainda, em decorrência de determinação
legal.
II - A aplicação da sanção de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar
com a Investe Piauí por até 2 (dois) anos, será aplicada de acordo com os arts. 211 a 217 do RILCC da
Investe Piauí e registrada no SICAF e no Cadastro de Empresas Inidôneas – CEIS de que trata o art. 23 da
Lei nº 12.846/2013.

21. DA SUBCONTRATAÇÃO
21.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

22 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
22.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

23 DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
23.1. Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados;
23.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada,
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de
seus agentes e prepostos;
23.3. O representante da INVESTE PIAUÍ anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários
eventualmente envolvidos, sendo-lhe asseguradas as prerrogativas de:
a) fiscalizar e atestar o(s) material(is) recebido(s), de modo que sejam cumpridas integralmente as
condições estabelecidas neste Contrato;
b) comunicar ao fornecedor qualquer tipo de esclarecimento quanto à identificação, quantidade ou
qualidade do(s) material(is), cabendo à CONTRATADA adotar as providências necessárias;
c) conferência quantitativa e qualitativa do(s) material(is), recusando-o (s) caso não esteja dentro dos
limites das especificações deste Termo de Referência.
23.4. O fiscal determinará o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados,
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
23.5. A INVESTE PIAUÍ designará o gestor e o fiscal do contrato, devendo o Fiscal ser o intermediador
entre a CONTRATADA e CONTRATANTE.
23.6. A Contratante poderá exigir o afastamento de empregado o preposto da empresa contratada que
venha causar embaraço à fiscalização, ou que adotem procedimentos incompatíveis com o exercício das
funções que lhe forem atribuídas.

24. DO FORO
O foro para dirimir questões relativas ao presente contrato será o de Teresina - PI, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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25. DISPOSIÇÕES FINAIS
a) O Edital e seus Anexos, bom como a proposta do licitante vencedora farão parte integrante do
Contrato, independentemente da transcrição.
b) Fica assegurado à Investe Piauí, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, o contrato,
dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente, respeitados os direitos das licitantes, em
especial o contraditório e a ampla defesa.
c) Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Vencem-se os prazos somente em dias e horários de expediente normais.
d) Os casos omissos serão resolvidos pela Lei nº 10.520/02, Lei nº 13.303/2016, Regulamento Interno de
Licitações, Contratos e Convênios - RILCC da Investe Piauí e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/93.
22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1. Toda correspondência entre as PARTES, relativamente ao processo, deverá ser enviada aos
endereços constantes no preâmbulo deste contrato, mediante aviso de recebimento.
22.2. Os entendimentos mantidos pelas partes deverão ser sempre por escrito, ressalvados os casos
determinados pela urgência, cujos entendimentos verbais devem ser confirmados por escrito no prazo de
até 72 (setenta e duas) horas.
22.3. O Contrato obriga as partes e seus eventuais sucessores.
22.4. A CONTRATADA responderá pela qualidade do objeto contratado.
22.5. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com
empresa que venha a contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de
assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao respectivo Tribunal contratante, conforme dispõe o
art. 3º da Resolução nº 07/2005 do CNJ.
22.6. É vedada a manutenção, aditamento ou prorrogação de contrato de prestação de serviços com
empresa que tenha entre seus empregados colocados à disposição dos Tribunais para o exercício de
função de chefia, pessoas que incidam na vedação dos arts. 1º e 2º da Resolução nº 156/2012 do CNJ.
22.7. Salvo expressas disposições em contrário, todos os prazos e condições deste Contrato e dos
documentos componentes, vencem nas datas fixadas, independentemente de notificação ou interpelação
judicial ou extrajudicial.

 

Documento assinado eletronicamente por VALDECI PINHEIRO DA SILVA - Matr.0223813-6, Gerente
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